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                               EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

ATOS DO COMCIT- 012/2014 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através 

desta Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e 
art.70, ambos do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) 

tornar público seus atos. 
 
RECURSOS JULGADOS DIA: 16/06/2014 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:                 6253/2013 
RECORRENTE:                                RHULIAN RHANER SOUZA FELICIO 
RECORRIDO:                                  FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                      CANCELAMENTO DE DÉBITOS 
 

EMENTA  
 
COBRANÇA TAXA LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO TEMPORÁRIA. ART. 

333 DO CPC. CONTRATO NOS TERMOS DO ART. 412 DO CÓDIGO 
CIVIL. COBRANÇA DA LICENÇA PELA MUNICIPALIDADE MANTIDA. 

RECURSO IMPROVIDO. A cobrança de taxa de licença temporária a ser 
cobrada de munícipe pode ser mantida se o mesmo não se desincumbir de 
provar que efetivamente não exerceu o exercício da atividade no exercício 

referido. Necessário, para o presente caso, à observância do art. 421 do 
Código Civil. O ônus da prova cabe ao recorrente, nos termos do art. 333 do 

Código de Processo Civil. Devolução da cobrança não reconhecida. 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes 

de Itapema, pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO, por MAIORIA 
dos votos, com voto divergente e vencido os Conselheiro Francisco Marozo 

Ortigara e Wilson de Oliveira, nos termos do relatório e votos que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado. 
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RECURSOS JULGADOS DIA: 30/06/2014 

 
 
RECURSO ORDINÁRIO:                 5883/2012 

RECORRENTE:                                EVA STANCK 
RECORRIDO:                                  FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                      REMISSÃO DE IPTU 
 
EMENTA  

 
REMISSÃO DE IPTU – EXERCÍCIOS DE 1997, 2005, 2010 E 2011 - 

AUSÊNCIA DE PROVAS – NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. O art. 172 do CTN prevê que o legislador pode permitir a 
autoridade administrativa a conceder a remissão se preenchido alguns 

requisitos. Para que o julgador dê alguma solução para o litígio, de forma 
justa, correta e dentro do ordenamento jurídico, tem ele que se certificar da 

verdade dos fatos alegados, não bastando à parte interessada apenas 
alegar, necessita também provar o alegado para que seja aplicado o direito 
por intermédio da magnitude de sua decisão. 

 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes 
de Itapema, pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO, à MAIORIA dos 

votos, os Conselheiros Roberto Carlos Castilho, Jairo Leandro Luiz Rodrigues 
e Sérgio de Souza proferiram voto divergente pelo provimento ao recurso, 

devido as condições financeiras da recorrente, amparados no art. 78, I, da 
Lei 023/2005, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:                 222/2012 
RECORRENTE:                                HELENA EDILIA LIMA PIRES 
RECORRIDO:                                  FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                      REMISSÃO DE IPTU 
 

EMENTA  
 

IPTU. PEDIDO DE REMISSÃO - AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO MÉRITO 
PELA MUNICIPALIDADE SOB ALEGAÇÃO DE INEXISTIR PREVISÃO 
LEGAL DO BENEFÍCIO. PREVISÃO NO ART. 9º, § 4º DA LEI 

MUNICIPAL N. 3.001/2011. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
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LEGAIS. JUSTIÇA TRIBUTÁRIA. PARECER SOCIAL – OPORTUNIDADE 

PARA A MUNICIPALIDADE CONTESTAR AS PROVAS DO 
CONTRIBUINTE, INCURSIONANDO EM SUA CONDIÇÃO/CAPACIDADE  

 
 

 
FINANCEIRA. DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMISSÃO DE 
DÉBITOS. 

 
 

 
ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes 
de Itapema, pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO, à UNANIMIDADE 

dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 
 

 
RECURSO ORDINÁRIO:                 976/2012 

RECORRENTE:                                MARIA JOSÉ LOURENÇO 
RECORRIDO:                                  FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                      ISENÇÃO DE IPTU 

 
EMENTA  

 
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – ISENÇÃO DE IPTU – LEI 
3001/2011 – ART. 9º, III - IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE 

REQUISITOS -RECURSO IMPROVIDO. Deve ser indeferido o pedido de 
isenção de Lançamento Tributário de IPTU para contribuintes que não 

apresentem todos os requisitos elencados no rol de possibilidades do artigo 
9º da Lei 3.001/2011. 
 

ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes 
de Itapema, pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO, à 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 
 

 
 

                                                     Itapema-SC, 02 de julho de 2014. 
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Marília Salete da Silva 

Secretária 


